
Ulysses quer modificar ~mento 
O deputado Ulysses Guimarães 

inicia, após a promulgação da 
Constituição, uma ação junto à Co-
missão Mista de Orçamento para 
que a obrigatoriedade do pagamen-
to de 25% da dívida dos Estados se-
ja excluída da proposta orçamentá-
ria apresentada pelo Governo para 
1989. As pressões de Ulysses pode-
rão começar, inclusive, com uma 
reunião entre os 20 governadores 
do PMDB — que querem a rolagem 
das dívidas — e o presidente da Co-
missão, deputado Cid Carvalho 
(PMDB-MA). O presidente do 
PMDB não quer que os governado-
res tenham os seus programas de 
governo atropelados por esse corte 
inesperado no Orçamento, o que 
prejudicaria, em muito, o partido 
em um ano de eleições 
presidenciais. 

Ontem à noite, Cid Carvalho e 
o relator da Comissão, senador Al-
mir Gabriel (PMDB-PA), se reuni-
ram com técnicos para analisar os 
efeitos que qualquer alteração da 
dívida dos Estados poderia provo- 
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Deputado Cid Carvalho (MA) 
car no orçamento. Para o presiden-
te da Comissão, os resultados nu-
méricos dessa questão não interfe-
rem na decisão final, que "terá um 
caráter puramente político". Cid 
Carvalho considera a participação 
de Ulysses nessas negociações 
"fundamental". 

Apesar do perfil governista da 
Comissão Mista de Orçamento, o 
Palácio do Planalto poderá sofrer 
nesse ponto sua primeira derrota 
para o Congresso que existirá após 
a promulgação da Constituição. 
Hoje, a Comissão não tem poderes 
para promover mudanças profun-
das no Orçamento, o que fazia com 
que a proposta enviada pelo Gover-
no fosse aprovada quase que 
integralmente. 

Com mais prerrogativas, o 
Congresso terá poderes para alte-
rar todo o Orçamento. Os únicos 
pontos intocáveis são os gastos com 
pessoal e o serviço das dívidas —
pagamento dos juros. Assim, os 
25% do principal que deverão ser 
pagos pelos Estados, de acordo com 
a proposta do Executivo, poderão 
ser alterados ou simplesmente su-
primidos do Orçamento de 1989. 
Por se tratar de uma questão regio-
nal os governadores falarão mais 
alto na Comissão do que o Palácio 
do Planalto. 


